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Estado do Rio Grande do Sul
Prefeitura Municipal de Silveira Martins
Secretaria Municipal de Administração

LEI MUNICIPAL n° 1011/2008,              de   16/12/2008

Estabelece critérios para a concessão de incentivos para a instalação de empresas no Município de Silveira Martins.
 CLEMOR ANTONIO BALEN, Prefeito Municipal de Silveira Martins, Estado do Rio Grande do Sul,

 FAÇO SABER, de conformidade com o que determina a Lei Orgânica do Município de Silveira Martins em seu artigo 66, inciso IV c/c art. 38, XIV, que a Câmara de Vereadores aprovou e Eu sanciono e promulgo a seguinte,

 L E I :
 Art. 1°. O Município de Silveira Martins observará nos casos de concessão de auxílios e incentivos para a instalação de empresas no Município o disposto nesta Lei.

Parágrafo único. Os incentivos de que trata este artigo dar-se-ão levando em conta a função social decorrente da criação de empregos e a importância para a economia do Município.

Art. 2°. Considerando a função social e a expressão social e a expressão econômica, os incentivos poderão consistir em:

I – empréstimo e concessão de uso de equipamento de máquinas;

II – venda subsidiada de imóveis

III – colaborar com o serviço de terraplanagem e transporte de terras;

IV – instalação de redes de água e energia elétrica;

V – isenção de tributos municipais

VI – pagamento de aluguel e prédio

Parágrafo único: A concessão de qualquer dos auxílios de que trata o caput deste artigo dependerá de especifica autorização legislativa e do atendimento das determinações contidas no artigo 14 da Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2001.

Art. 3°. Os benefícios desta Lei serão concedidos atentos aos seguintes princípios e obrigações:

I - no caso de concessão de uso clausula de resolução, se a empresa não se instalar  na forma requerida, no prazo de um ano ou se cessar suas atividades transcorridos menos de dois anos contados do inicio de seu funcionamento.

II - no caso de venda subsidiada de imóvel pertencente ao Município, esta ficará condicionada ao atendimento, pelo beneficiado, das condições estabelecidas nesta Lei, sob pena de reversão do imóvel ao patrimônio municipal.

§1° Os incentivos fiscais terão como base a criação de empregos, em função dos quais a empresa que estiver se instalando ou ampliando, gozará de isenção de tributos municipais.

I - por três anos, se contar até 5 empregados

II - por cinco anos, se contar até 10 empregados;

III - por oito anos, se contar até 15 empregados;

IV - por dez anos, se contar com mais de 15 empregados;

§2°. O Município fiscalizará semestralmente o cumprimento do disposto no parágrafo anterior adequando à isenção a média de empregados absorvidos, mensalmente, verificada nos primeiros três anos.

Art. 4°. Os incentivos serão concedidos à vista de requerimento dos interessados, que indicará:

I - capital inicial de investimento

II – área necessária para sua instalação;

III – absorção inicial de mão-de-obra e sua projeção futura;

IV – efetivo aproveitamento de matéria-prima existente no Município;

V – viabilidade de funcionamento regular;

VI – produção inicial estimada;

VII – objetivos

VIII – outros informes que venham a ser solicitados pela Administração Municipal.

 §1° O requerimento de que trata o caput deverá ser acompanhado, ainda, dos seguintes documentos;

I - cópia do ato ou contrato de constituição da empresa e suas alterações, devidamente registrados na Junta comercial do Estado.

II - prova dos registros ou inscrições em todos os órgãos públicos Federais, Estaduais, e Municipais, necessária à atividade desenvolvida.

III - prova de regularidade, em se tratando e empresa já em atividade, dos tributos federais, estaduais, municipais, INSS, FGTS.

IV - projeto de preservação do meio ambiente e compromisso formal de recuperação dos danos que vierem a ser causados pela instalação da empresa.

V - certidão negativa judicial e de protesto de títulos da empresa e titulares da comarca a que pertence o Município em que a empresa interessada tiver a sua sede.

Art. 5°. O Município deverá assegurar-se, no ato de concessão de qualquer dos benefícios previstos nesta Lei, do efetivo cumprimento, pelas empresas beneficiadas, dos encargos assumidos, cláusula expressa da revogação dos benefícios no caso de desvio da finalidade inicial e do projeto apresentado, assegurado o ressarcimento dos investimentos efetuados pelo Município.

Art. 6°. O Município consignará anualmente no seu orçamento dotação necessária à concretização dos incentivos previstos nesta Lei.

Art. 7°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

                                           

              

         Gabinete do Prefeito Municipal em Silveira Martins, aos 16 dias do mês de Dezembro do ano de dois mil e oito.            

                                                

CLEMOR ANTONIO BALEN

  Prefeito Municipal .

 

 

Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.

  ANA BEATRIZ BARROS,

    Sec. de Administração.
No Berço da 4ª Colônia, um exemplo de Amor e Vida à Natureza

Rua 21 de Abril, 163 – Silveira Martins – RS – Brasil – CEP: 97.195-000

E-mail: gabinete@silveiramartins.rs.gov.br - Fone/Fax: (55) 224 12 00
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